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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO.

I. A adesão a programa de parcelamento tributário é causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito e interrompe o prazo 
prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos 
termos do art. 174, IV, do CTN, voltando a correr o prazo, por inteiro, a 
partir do inadimplemento da última parcela pelo contribuinte (REsp n. 
1.742.611/RJ, relator Ministro Herman Benjamin).

II. Recurso especial conhecido e provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

  

Brasília (DF), 18 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO.

1. A adesão a programa de parcelamento tributário é causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito e interrompe o prazo prescricional, 
por constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, 
IV, do CTN, voltando a correr o prazo, por inteiro, a partir do 
inadimplemento da última parcela pelo contribuinte (REsp n. 1.742.611/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin).

2. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DO PARANÁ com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, o Estado do Paraná ajuizou execução fiscal com valor da causa 

atribuído em R$ 32.201,07 (trinta e dois mil e duzentos e um reais e sete centavos), em 

março de 2011.

Após sentença que julgou extinta a execução fiscal ante o reconhecimento da 

prescrição intercorrente, foi interposta apelação, a qual foi parcialmente provida pelo 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, apenas para atribuir à 

executada os ônus sucumbenciais (fls. 202-215), in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE –OCORRÊNCIA - 
ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA FIRMADO EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO – RECURSO ESPECIAL 1.340.553/RS – ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS DEVIDOS PELA EXECUTADA – PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE 
– PRECEDENTES DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA 
CÂMARACÍVEL – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No presente recurso especial, o ESTADO DO PARANÁ aponta, inicialmente, 

violação dos arts. 927, III, 1.022, I e II, do CPC/2015, 151, VI e 174, caput e parágrafo 

único, I e IV, do CTN; 40, §§ 1° e 2° da LEi n. 6.830/80. Sustenta , em síntese, que "foi 

devidamente demonstrada a interrupção da prescrição em razão do parcelamento, que 

implicou, ainda em suspensão da exigibilidade do débito, ensejando o sobrestamento do 

processo. (...) que o Acórdão não levou em conta que os parcelamentos formalizados após 

tal data interromperam o prazo prescricional e impediram o prosseguimento da ação 

durante sua vigência (...)" devendo ser "afastada a prescrição".

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 

VOTO

Sobre o reconhecimento da prescrição intercorrente o acórdão recorrido assim 

consignou:

Da análise dos autos, verifica-se que, em 27.10.2011 a Fazenda Estadual fora 
intimada da não localização do devedor, iniciando-se aí, automaticamente, o prazo de 1 
(um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, 
§§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80.

Ainda que se considere as suspensões do prazo prescricional em razão dos acordos 
firmados na via administrativa TAP 02.27271292-1 (08.06.2016 a 02.08.2018) e TAP 
02.715033-0 (29.09.15 a 06.01.2016), mov. 10.1 e 10.2, tais suspensões não seriam 
suficientes a afastar a prescrição intercorrente reconhecida em 02.12.2019 pela r. sentença.

Oportuno lembrar que entre a data da propositura da ação (16.03.2011), mov. 1.1 e a 
prolação da sentença (02.12.2019), mov. 40.1, transcorreram mais de 8 anos, sem que 
sequer fosse realizada a citação da executada.

 



O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que a 

adesão a parcelamento tributário é causa de suspensão da exigibilidade do crédito e 

interrompe o prazo prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do débito, 

nos termos do art. 174, IV, do CTN, voltando a correr o prazo, por inteiro, a partir do 

inadimplemento da última parcela pelo contribuinte (REsp n. 1.742.611/RJ, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, DJe de 

26/11/2018.).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. 
RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICO. SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO CUJA CONCLUSÃO 
NÃO PODE SER REVISTA SEM REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Por força do art. 174, IV, do CTN, o pedido de parcelamento de débito tributário 
interrompe a prescrição da pretensão de cobrança, pois é ato que importa reconhecimento da 
dívida pelo devedor.

2. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 
do STJ, pois o Tribunal regional afastou a ocorrência de prescrição intercorrente, porque a 
devedora apresentou pedido de parcelamento, nada tecendo a respeito de o prazo 
prescricional ter-se exaurido antes do requerimento.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.839.377/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 28/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO 
CONFIGURADA. PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que a adesão a 
parcelamento tributário é causa de suspensão da exigibilidade do crédito e interrompe o 
prazo prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 
174, IV, do CTN, voltando a correr o prazo a partir do inadimplemento da última parcela 
pelo contribuinte.

3. Ao dirimir a controvérsia, a Corte a quo, em consonância com o entendimento do 
STJ e com base nos elementos probatórios juntados aos autos, considerou caracterizada a 
prescrição, in verbis: "o acolhimento da prescrição intercorrente deve ser mantido, pois a 
contar da data da exclusão do executado do programa de parcelamento até a data da 
prolação da sentença, decorreu prazo superior ao qüinqüênio estabelecido em lei e a inércia 
não pode ser atribuída ao Poder Judiciário, o que afasta a possibilidade de aplicação do 
disposto no verbete da Súmula nº 106 do STJ".

4. Modificar a conclusão a que chegou o Sodalício de piso, de modo a acolher a tese 
da recorrente de que não houve a configuração da prescrição do crédito tributário em 
cobrança, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial". Precedentes do STJ.



5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.742.611/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 12/6/2018, DJe de 26/11/2018.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

1. A jurisprudência desta Corte já se pronunciou no sentido de que o pedido de 
parcelamento interrompe o prazo prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do 
débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN, ainda que o parcelamento não 
tenha sido efetivado.

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.489.548/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELA CORTE DE 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
[...] III - O parcelamento do crédito tributário na via administrativa é causa de interrupção 
do prazo prescricional, que volta a fluir no momento do inadimplemento da parcela. 
[...] VI - Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.390.631/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 20/04/2016).

 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
1. O parcelamento da dívida tributária enseja a interrupção - e não a suspensão - do prazo 
prescricional, o qual recomeça a contar por inteiro a partir do inadimplemento. Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.482.236/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/11/2014, DJe 04/12/2014).

 

Contudo, diferente da orientação firmada nesta Corte Superior, o acórdão 

recorrido considerou que a adesão a programa de parcelamento tributário suspenderia o 

prazo prescricional.

A diferença basilar entre suspensão e interrupção do prazo prescricional é que 

no primeiro o prazo já se iniciou, voltando a correr somando-se o período anteriormente 

transcorrido. Já na interrupção, o prazo de prescrição também já se iniciou, contudo, ao 

voltar a correr, recomeça-se por inteiro.

A par dessas considerações, não vislumbro o transcurso do prazo prescricional 

em decorrência das interrupções havidas pela adesão ao programa de parcelamento, 

conforme consignado no acórdão recorrido.



Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

provimento ao recurso especial para afastar a ocorrência da prescrição intercorrente.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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